
MUNICíPIO DE GARANHUNS

ATADEREGISTRODEPREÇOSN"074'/2026'/SECP/PtlG
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TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM, DE UM LADO O MUNICIPIO

DE GARANHUNS . PMG E DO OUTRO

LADO A EMPRESA METDATA

TECNOLOGIA DA INFORMACAO EIRELI,

COMO MELHOR ABAIXO SE DECLARAM:

pelo presente instrumento público de contrato, de um lado MUNICíP;O DE GARANHUNS - PMG'

pessoa iurídica de direito pruti* y"19t1á, 
"ãm 

seoe na Av' Santo Antônio' n' 126' Centro' nesta

Cidade, inscrita no CrlÉJn; íí.303.90o1óbõioo, t"pf::I9do(a) neste ato pelo(a) Secretário(a) de

F.NANÇAS do Município, sr(a). MARLÀ RAeuEL srMÕES uús, brasireiro(a), casada, residente

e domiciriado(a) na il; v"àáor oswaüo Xavier, n" zo7 - Amaro'Branco - olinda/PE, portador(a)

da cédula de identificaçáo No. 4.g25.24g SDS/PÊ, devidamente inscrito(a) no CPF/MF sob o No

034.020.2Í}.-09,edeoutrolado,""rp*TMETDATATECNOLOGIADAINFORMACAOEIRELI'
inscrita no CNPJ =áU 

o no 2A.SSC.1SZ/OOOS-SZ, estabetecida na ROD GOVERNADOR MARIO

CoVAS N2So, Báirro: cARtAclcA,-- CARIACICAJES CEP: 29157-100 e-mail:

licitacao@metoatalcor.br, Fon": (l ágg4-1'lü4, neste ato representada pelo(a) sr(a)' GARLOS

EDUARDO SANTOS PEREIRA, brasileiro(a), casado,.em.presário' residente e domiciliado na Rua

Toquio, 0G, apto. tú, eàirro: Piaia oo-Êijniàngo, Salvador/BA- CEP:41603-375' portador(a) do

GpF sob o no B8B.4Z'f.ef S-eg e cédula à" iOJniincação No 635569604, SSP'BA' conforme atos

constitutivos da empresa oU pro"rr"çáo apresentada nos- autos, tendo em vista o que consta no

processo no ooztzoz6/pMc e em observancia as disposições da Lei Federal no 14'133121' de 01 de

abrir de zozl,Decreto Municipar n" o+g,-Je ú oe seiemÉro de 2023, Decreto Municipal no 050, de

04 de setembro de 2023, Lei Municipat nJ ggtgl2ol3, Lei Municipal3878t2O13 e demais legislação

aplicável, resolvem ceÉbrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico no

OOZ12OZ61PMG, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas'

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

qual(is) foivencedor

1.1. o objeto do presente instrumento é a contratação na modalidade pregão eletrônico pelo

critério de julgamento menor preço por item, para fuiura e eventual aquisição de equipamentos

e materiais de informática, conforme especihcações.co-nstantes na tabera anexa' destinados

à secretaria de Administração e aemais secretarias do Município de Garanhuns/PE'

1.2. o contratado, registrado no GNAE 46.51.2.0í, fica obrigado a fornecer os itens da tabela

abaixo, na forma esiauãucioa no edital e anexos do Pregão 
-Elettônico no 002[2026/PMG o(s)

)
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MUNTCíPIO DE GARANHUNS

ValorValor
Unitário

Quant.MarcaUndItem DescriçãoLote

RS 2.134,99R$ 2.134,99IPANTUMUNIDADE

digitalização, faxVelocidade de

imlressaôA+: Até 40 PPm; Carta: Alé 42

oom Preto: Saída da primeira página: Em
'^ie 

a,z segundos PretoVelocidade de

impressão frente e versoA4: Até 17

ppmResolução de imPressãoPreto
iúelhor): Até 1.200 x 1.200 dpi; Preto

inormali:Até 600 x 600 dpi; Preto (linhas

ànas;: Áte 1200 x 1200 dpiTecnologia d-e

i mpressáoLaserTecnologias d,e-resoluç.ão

deimpressáoNormal (600 x 600 dpi), alta

resoluçáo (1200 x 1200 dpi)Número.dos
cartuchos de impressão1 cartucho de

toner (preto), 1 tambor de imagem
(preto)ldiomas Padrão de
impressoraPCLs, PCLXL' PS,

PCL6Funcionalidades de Softrare
lnteligente de lmPressoraDúPlex
autoúático, imPressão N Por Página,
intercalação, marcas d'água, modo. de

economiá de toner (63%), aceita vários

tipos e tamanhos de papelGestão da 
.

lmpressoraNível de reconhecimento do

HP Web JetadminTipo de digitalizaçáo /
TecnologiaBase plana, alimentador
automático de documentos / Sensor de

imagem Por contato (contact image

sensors - CIS)Resolução da

digitalizaçãoHardware: Até 1'200 x 1200

op] (ptanó);Até 600 x 6oo dPi (ADF);

Óti"á, nt" t.200 dpi (vidro de originais);

Até 600 dpi (ADF)Formatos dos arquivos

digitalizadosPDF, JPG, TtFF, XPSModos

de Entrada Para
DigitalizaçáoDigitalização no painel

fútat, cópia, e-mail, aPlicativo de

usuário via TWAIN ou \Â/lATamanho da

digitalizaçãoAlimentador automático de

dolcumenios: 216 x 356 mm; 8.5 x'14 pol'

Máximo; 145 x 145 mm, 5'7 x 5'7 in
Mínimos; Base Plana: 216x297 mm; 8'5

x 11.7 inVelocidade de DigitalizaçãoAte
24ipm (Preto e branco), alé 12iPm
(cores)duPlex: Até 10 iPm (Preto e

branco), até 8 iPm (cores)Funções
avançadas do scannerDigitalizar para

WSD (somente suPorte de rede);

Digitalização de livros, Costura de pôster

paia digitalizaçáo múltipla; Digitalizar-
para E--Book; Arquivo existente para E-
'BookFormato de arquivo de digitalizaçáo
de softwareO software de digitalização

LaserultifuncionalMm pressora
FunçóesumeVol Especificaçóes:Grande
cópia,suportadalmPressão,M ultitarefa

deformatosOSaceitaWindowspara
PNPDFJPG

41
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TlFFProfundidade de bits / Níveis de
escala de cinza24 bits (cores); 8 bits
(monocromático) / 2S6Características
padrâo transmissáo digitalDigitalizar e
enviar por e-mail; Digitalizar p/ pasta
(SMB, FTP); Digitalizar para HDD; digit.
p/ unidade USB; Digitalizar para WSD;
WSD Scan; Digitalizar para PC; PC Scan;
Autenticação LDAPVelocidade de
cópiaPreto (A4): Ate 40 cPrl; Frente e

noventa emil e cento2.1 e99VALOR

ffiil
itit

,ÊÊ

-yIUUNICíPIO DE GARANHUNS

1.3. Vinculam-Se a esta contratação, independentemente de transcriçáo:

1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Editalda Licitaçáo;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados'

2. cLÁusuLA SEGUNDA - UGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.1. o prazode vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados apartir da assinatura do

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n" 14'133, de 2021'

Z.Z. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto naJfor concluído no período firmado adima, ressalvadas as providências cabíveis

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. cLÁusuLATERCEIRA- DAEXECUÇÃO

3.1 Os serviços dos quais tratam o subitem 1.2 deste contrato, consistirão no desenvolvimento das

seguintes atividades:

3.1.1 A entrega dos objetos deverá ocoÍrer no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis, contados

da emissão dã Ordem ãe Fornecimento, de acordo com a demanda do requisitante'

3.1.2 Os objetos seráo entregues conforme a necessidade das secretarias do Município, mediante

ordens de Fornecimento expedidas pelas secretarias demandantes, no Almoxarifado

Municipal, localizaào na Avenida Prefeito Luiz Souto Dourado, s/n, Bairro Novo Heliópolis, às

*"rg"n, da rodovia PE-177, no horário das 09h às 14h, de segunda a sexta-feira'

3.1.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunícar as razões

respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de pronogação

Oãiàzo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior'

cLÁusuLA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual'

CLÁUSULA QUINTA - PREçO

O valor total da contratação e de R$ 2.134,gg (dois mi! e cento e trinta e quatro reais e

noventa e nove centavos).

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

4.

4.1

5.

5.1

5.2.
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da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçáo, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integraldo objeto da contratação.

S.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULASEXTA-PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado em parcelas, no prazo de 30 (trinta) dias após a entrega do

objeto, cujo- pagamento se dará mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura

devidamente atestada pela secretaria solicitante e com recibo anexo.

6.2. ANota Fiscatda Contratada tem que possuír o mesmo CNPJ dos documentos apresentados nos

documentos de habilitação da licitação, sob pena de não ser processada e não paga.

6.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidaçáo qualquer

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá

ser ãompensada com o pagamento pendente, sem que isso gere o direito a acréscimos de qualquer

natureza.

6.4. Constatando-se qualquer inconeção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra circunstância que

inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da

respectiva regularização.

6.5. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência e

número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;

6.6. A Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco,

bem como, os que forem negociadãs com terceiros por intermédio da operação de "factoing".

6.7. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de

responsabilidade da Contratada.

6.g. A empresa CONTRATADA deverá anexar a NOTA FISCAL, copias das CERTIDÔES

NEGATIVAS, sob pena de bloqueio do referido pagamento.

6.9. DA RETENÇÃO DE IRRF

Serão retidos na fonte os tmpostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (iRPJ), conforme as alíquotas

estabelecidas para o objeto iicitado e/ou processo de contratação, conforme estipulado na lnstrução

Normativa RFÉ no 1.23412012 e no Decreto Municipal no 03012023, ou em outro normativo que possa

substituí-los. A Empresa CONTRATADA é responsável pelo destaque desses impostos nas notas

Íiscais emitidas, bem como pela apresentação de uma declaração, quando aplicável, para comprovar

a não retençáo do imposto, nos termos do Anexo ll do Decreto Municipal'

6.10. Do pAGAMENT9 pENDENTE poR ERRo NA coBRANÇA oU oUTRA clRcuNSTÂtlctn

Em caso de equívoco no documento de cobrança ou em situações que impossibilitem a liquidaÉo

da despesa, o pagamento será suspenso até que a CONTRATADA tome as medidas necessárias

para correção. Neste cenário, não haverá qualquer ônus à CONTRATANTE.

6.11. DA RETENÇAO DE ISSQN PELO MUNICíPIO
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O município realizará a retenção na fonte do lmposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSON)

na alíquota correspondente ao serviço prestado, nos municípios onde os serviços forem executados
e a Prefeitura Municipal de Garanhuns/PE for a substituta tributária, de acordo com a legislaçáo

vigente.

6.12. ENQUADRAMENTO NO SIMPLES NACIONAL PARA A CONTRATADA.

A Contratada, quando optante pelo Simples Nacional, deverá anexar ao faturamento dos serviços
declaraçáo formal ínformando o seu enquadramento nas tabelas constantes do Anexo I ao V da Lei

Complementar no. 123t2006 e destacar no corpo da Nota Fiscal o percentual da alíquota do lSS

correspondente.

6.13. ALíQUOTA DO ISS EM CASO DE OMISSÃO PEU ME OU EPP

Na eventualidade de a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) não informar a

alíquota no documento fiscal, será aplicada a alíquota de 5% (cinco por cento) do lSS, quando devido
ao Município de Garanhuns, conforme disposto na Lei 12312006 e na lei 432512016.

6.14. DA RETENÇÃO DE INSS

Deverão ser observados o disposto na lN RFB No 211012022 dispõe sobre normas gerais de

tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à Previdência Social

e das contribuições devidas a terceiros, administradas pela Secretaria Especial da Receita Federal

do Brasil (RFB), em especial os artigos 11O e 122.

T. cLÁusuLA sÉrlrrle - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimado, em (25/11120251.

7.2. Apos o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serâo reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

2.4. Nas aferições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

l.S. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.7. O reajuste será realizado por termo aditivo.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAçÕeS OO CONTRATANTE

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;
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MUNTCíPIO OE GARANHUNS

b) Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escríto, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
d) Acompanhar e Íiscalizat a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo

Contratado;
e) Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos;

0 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de tiquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensáo, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no

14.133, de 2021:
g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na Ieie neste Contrato;
h) Cientificar o orgão de representação judicial do Município de Garanhuns para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçÕes pelo Contratado;
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatorios ou de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.
j) A Administração terá o prazo de 1O(dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a pronogaçáo motivada, por igual período.

k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econÔmico-Íinanceiro feitos

pelo contratado no ptazo máximo de 30 (trinta) dias.
il Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

n) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados

da contratada.
o) Assegurar-se do bom fornecimento dos produtos, verificando sempre o seu bom

desempenho.
p) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, inclusive quanto à

continuidade do fornecimento dos produtos, ressalvados os casos de força maior, justificados e

aceitos, não devem ser interrompidas.
q) A contratante credenciará, junto à contratada, um ou mais servidores da sua confiança para

acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto, sem que isso exime a contratada de

suas responsabilidades.
r) A contratante orientará a contratada sobre a fiel execução do fornecimento contratado,

podendo exigir a correção do fornecimento que julgar inaceitável, sem aumento das despesas para

a contratante.
s) proceder a mais ampla fiscalização sobre a fiel execufio do fornecimento, sem prejuízo da

respons?bilidade para a contratante.
t) ' É assegurado à fiscalização da Contratante o direito de solicitar a substituiçáo de qualquer

funcionário ou émpregado vinculado à empresa prestadora do serviço, que apresente comportamento

incompatívelcom os serviços que constituem o objeto'
u) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo a aquisição, de forma parcial e/ou total, sempre

que houver descumprimento das normas preestabelecidas no Termo de Referência, instrumento

convocatório e contratual;
v) Fornecer as informaçÕes e esclarecimentos necessários à execuçáo contratual;

w) Designar formalmente gestor e fiscal do contrato;
*Í procéder à mais amplá fiscalização sobre a execuçâo do fornecimento, sem prejuízo das

responsabilidades da contratada.
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MUNICíPIO DE GARANHUNS

cLÁusuLA NoNA - oBRtcAçÕes oo coNTRATADo

a) Cumprir com as normas previstas no Termo de Referência, bem como no instrumento
convocatórío e contratual;
b) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de Referência, bem

como no lnstrumento convocatorio e seus anexos, em respeito ao que rezao § 3'do art. 195 da

Constituição Federal;
c) Caso a contratada falte com a exigência do "item 2" deste tópico, poderá ser rescindido o

contrato, conforme o art. 137, inciso l, da Lei 14.133.
d) Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações trabalhistas, vez que seus

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
e) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da

execução do Contrato;

0 Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qualfor, quando praticada por seus

empregados na execuçáo dos serviços contratados;
g) Fornecer os produtos de acordo com as normas previstas no Termo de Referência, bem como

no instrumento convocatório e contratual, o prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, a conta da

data da Emissâo da Ordem de Fomecimento;
h) Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos e/ou supressões que se fizerem ao

vafor do objeto contratado, dentro dos limites previstos no artigo 124, da Lei no 14.133/2021 e
posteriores alteraçÕes;
il Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato. A inadimplência do contratado com referência aos encargos

trabalhistas, fiscais e comerciais náo transferem à Administraçáo Pública Municipal a

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto;
j) Havendo defeitos ou vícios, quanto quantidade, qualidade, funcionalidade e eficiência dos
-frodutos, 

deverá a contratada, num prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas úteis, substituir os

mesmos de modo que não venha musar prejuizos ao município;

k) Arcar com todos os ônus necessários à completa execução do contrato.

í0. cLÁusuLA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUçÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. cLÁusuLA DE6IMA sEGUNDA - TNFRAçÕES E sANçÕes norrllNlsrRATlvAS

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.2 Deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

11 .3 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, náo mantiver a proposta

em especial quando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance oÍertado ou apos a negociação;

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) deixar de apresentar amostra;
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçóes do edital;

1j.4 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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11.5 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.6 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

11.7 Fraudar a licitação

11.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
induzir deliberadamente a erro no julgamento;
apresentar amostra falsificad a ou deteriorada ;

11.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

1 1 .10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n." 12.846, de 201 3.

11.11 Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançÕes, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

l. advertência;
ll. multa;
lll. impedimento de licitar e contratar e
lV. declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a propria autoridade
que aplicou a penalidade.

11.12 Na aplicação das sanções serão considerados:

l. a natureza e a gravidade da infração cometida.
ll. as peculiaridades do caso concreto
lll. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
lV. os danos que dela provierem para a Administraçáo Pública
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaçÕes dos órgãos de controle.

11.13 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30o/o incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de dez (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial,
proporcional a infração, nos seguintes termos:

a) Para as infrações previstas nos itens 11.2, 11 .3 e 1 1.4, a multa será de 3o/o a 15Yo do valor do
contrato licitado.
b) Para as infraçÕes previstas nos itens 11.6, 1 1.7, 11.8, 1 1.9 e í í.10, a multa será de 5o/o à30o/o

do valor do contrato licitado.

11.14 As sançóes de advertência, impedimento de Iicitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.15 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no ptazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
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11.16 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infraçÕes administrativas relacionadas nos itens 11.2, 11.3 e 11.4, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo

prazo máximo de 3 (três) anos.

11.17 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para Iicitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 1 1.6, 1 1.7 , 11.8, 1 1 .9 e 1 1 .10,

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.2, 11.3 e 11.4 que justifiquem a
imposiçáo de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração

observará o prazo previsto no art. 156, §5o, da Lei n.o 14.13312021.

11 .18 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no ptazo estabelecido pela Administração,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do orgão ou entidade promotora da licitação.

11.19 A apuração de responsabilidade relacionadas às sançÕes de impedimento de licitar e

contratar e'de áeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsaLilizaçao a ser conduzido por comissáo composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo, apresentar

deiesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.20 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçáo das sançóes de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaçáo à autoridade superior, que deverá proferir sua

decisáo no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.21 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

j1.ZZ O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.23 A aplicação das sançÕes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados.

í4. SLÁU5ULA DÉclMA TERçEIRA - DA EXTINçÃO C9NTRATUAL

14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência fic€,rá prorrogada até

a conclusáo Oo ôU;eto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

14.3. euando a náo conclusáo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes administrativas;
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b) poderá a Administração optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

í5. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRA

15.1. As despesas deconentes da presente contratação conerão à conta de recursos especíÍicos
consignados no Orçamento Geral deste Municipio deste exercício, na dotaçáo abaixo discriminada:

17. GARANTIA:

17.í. Os equipamentos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, fornecida pelo

fabricante ou fornecedor, contados a partir do recebimento definitivo, não se aplicando tal exigência
aos materiais de consumo e acessórios, quando incompatível com a natureza do item.

18. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - OBRIGAçOES PERTINENTES A LGPD

18.1 . As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razáo do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no proc€dimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa'

Unidade
Orcamentária

800í - Secretaria de Finanças

Funcão 04 - Administração
Subfunção í 23 - Administraçáo Financeira
Proqrama 40í - Apoio gerencial e tecnológico para a promoção do modelo de gestiio
Ação 2.2085- Gestiio e Manutenção das Atividades da Secretaria de Finanças
Despesa 112
Elemento 4.4.90.000 - Material Permanente
Recurso í.501.0000 Recurso Próprio

Unidade
Orcamentária

800í - Secretaria de Finanças

FunÇão 04 - Administração
Subfunção 123 - Administração Financeira
Proqrama 40í - Apoio gerencial e tecnológico para a pr
Ação 2.2085- Gestão e Manutenção das
Despesa 112
Elemento 3.3.90.0000 - Material de Gonsumo
Recurso 1.501.0000 Recurso Próprio
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15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indi€da após aprovaçáo da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

í6. CLÁUSULA DÉCIMA QUTNTA - DA FISCALIZAçÃO E GESTÃO GoNTRATUAL

16.1 A fiscalização do contrato ficará a cargo da servidora Evany Rafaelly de Santana Soares Lima,

designado formalmente, através de portaria 99112025 - GP, sendo o servidor responsávelque deverá
responder pelas atribuições inerentes ao Fiscal do Contrato, nos termos do Art. 23 da Lei MunÍcipal

no 5.183 de 2023.

16.2 A gestáo do contrato ficará a cargo do servidor Marcelo Alexandre de Barros, designado
formalmente, através de portaria 23912025 - GP, sendo o servidor responsávelque deverá responder
pelas atribuiçÕes inerentes ao Fiscal do Contrato, nos termos do Art. 23 da Lei Municipal no 5.183 de
2023.
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18.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art.60 da LGPD.

18.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas

em Lei.

í9. CLÁUSULA DÉCIMA SÉlnm -ALTERAçOES

1g.1 . Eventuais alterações contratuais reger-seão pela disciplina dos arls. 124 e seguintes da Lei

no 14.133, de2021.

1g.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor ínicial

atualizado do contrato.

1g.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

1g.4. Registros que não caractenzam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 1 36 da Lei no 1 4.1 33, de 2021 .

20. cúUsULA DÉctMA OITAVA - REEQUILíenlo ECoNÔMIco-FINANCEIRO

20.1. O presente contrato poderá ser alterado, com vistas ao restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro inicial, nas hipoteses previstas no art. 124 da Lei no 14.133, de 1o de abril de

2021, que venham a afetar os encargos do contratado ou as condições de execução do objeto

contratual.

20.2. As partes reconhecem o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato quando, por

fato superveniente e imprevisível, ou previsível porém de consequências incalculáveis, houver

alteraçáo substancial das condições inicialmente pactuadas, que cause onerosidade excessiva ao

contratado.

20.3. São causas que podem ensejar a revisão do contrato, dentre outras:

a) Caso fortuito ou força maior devidamente comprovados;
b) Fato do príncipe, quando a decisão administrativa afetar diretamente o contrato;

c) lnterferências imprevistas que dificultem a execução do contrato;

Oj UuOança de legislação, regulamentação ou normas técnicas aplicáveis ao objeto do contrato,

após a data de sua assinatura;
e) Oscilaçôes extraordinárias de preços de materiais ou insumos indispensáveis pa'a a execução do

objeto contratual.

20.4. para requerer o reequitíbrio econômico-financeiro, o contratado deverá apresentar solicitação

formal à Administração, devidamente justificada e acompanhada da documentação comprobatoria

pertinente.

20.S. A Administraçáo terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período mediante
justificativa, para analisar o pleito e emitir decisão fundamentada.

20.6. Constatada a procedência do pedido de reequilíbrio, a Administração promoverá as medidas

Página 11 de 12 ".&.
J

a

Ç

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20260529180948.pdf

assinado por: idU
ser 308



t&il+itaÜY,
MUNICíPIO DE GARANHUNS

necessárias para recompor as condições originais do contrato, podendo, a seu critério, proceder ao
aditamento contratual.

20.7. Não será concedido reequilíbrio econômico-Íinanceiro em razáo de má gestão administrativa
ou financeira do contratado, nem por sua exclusiva responsabilidade.

21. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

21.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

no 14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposiçÕes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

22. CúUSULA DÉC|MA NONA - PUBLICAçÃO

22.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Naciona! de ContrataçÕes
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de2021, e ao art. 80, §2o, da Lei

n.12.527, de2011 e Lei Municipal 3918/2013.

29. CLÁUSULA UGÉ$MA - FORO

23.1. As partes elegeram o foro da Comarca de Garanhuns/PE, excluíndo- se qualquer outro por

mais privilegiado ou especial que seja, para dirimir qualquer dúvida ou açÕes, porventura, oriundas
do presente contrato,conforme arl.92, §1o, da Lei no 14.133121.

Garanhuns ,24 de março de 2026.

MUNTCíPIo DE GARANHUNS . PMG
CNPJ No 1 1.303.906/0001-00

MARILIA RAQUEL SIMÕES LINS
cPF No. 034.020.284-09

SECRETÁRIO(A) DE FINANçAS

cARLos EDUARDo 
Assinadode rorma

sANros il',lTiB"J;1ft3:
PEREIRA:88847381 PEREIRA:88847381 568

s68 ?;.j!*:;iff,*
METDATA TECNOLOGIA DA

INFORMACAO EIREL!
CNPJ N' 28.584. 1 57 IOOO3-92

CARLOS EDUARDO SANTOS PEREIRA
cPF N' 888.473.81S68

REPRESENTANTE LEGAL
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